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Simulado 
Simulado Final TRF-2 (Técnico Judiciário - Área Administrativa - Agente da 

Polícia Judicial) 
 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso para Técnico Judiciário - Área Administrativa - Agente da 
Polícia Judicial da TRF-2; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - Os participantes têm das 8:00h às 13:30h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/WPSUjqkpGDmbg3Nm9  

 

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

http://estrategi.ac/3iakao   

https://forms.gle/WPSUjqkpGDmbg3Nm9
http://estrategi.ac/3iakao
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Fabrício Dutra 

 

A jurisprudência, entendida como o conjunto de 
decisões e interpretações das leis pelos tribunais, 
desempenha um papel fundamental no sistema jurídico. 
Por meio dela, os princípios e regras abstratas do direito 
são moldados para atender às demandas da sociedade e 
às particularidades de cada caso. Assim, o presente 
conteúdo se propõe a explorar a importância da 
jurisprudência na consolidação das leis, argumentando 
que ela não apenas interpreta, mas orienta e estabiliza o 
ordenamento jurídico. 

Primeiramente, é fundamental reconhecer que a 
jurisprudência atua como uma fonte de direito 
complementar às leis escritas. Enquanto o texto legal 
proporciona a base, a interpretação dada pelos tribunais 
enriquece e adapta essa base às realidades sociais. Isso se 
evidencia, por exemplo, na capacidade dos tribunais de 
preencher lacunas legislativas. Em situações em que a lei 
é omissa ou ambígua, as decisões judiciais criam 
precedentes que servem de guia para casos futuros, 
contribuindo para uma aplicação do direito mais 
equânime e previsível. 

Além disso, a jurisprudência promove a evolução do 
direito. Com o passar do tempo, as interpretações 
judiciais podem refletir mudanças nas normas sociais e 
nos valores éticos, permitindo que o direito se adapte 
sem a necessidade de alterações legislativas imediatas. 
Esse aspecto é particularmente visível em áreas como os 
direitos humanos, em que os tribunais frequentemente 
lideram avanços sociais ao interpretar as leis existentes 
de maneira progressista. 

Outro ponto relevante é a segurança jurídica 
proporcionada pelos precedentes. Quando os tribunais 
mantêm uma linha consistente de decisões, os cidadãos 
e os operadores do direito têm melhores condições de 
prever os resultados judiciais. Isso reduz a incerteza e 
incentiva a resolução de disputas fora dos tribunais, 
desafogando o sistema judiciário e reduzindo custos para 
os envolvidos. 

Contudo, a dependência excessiva da jurisprudência 
também pode apresentar riscos. A rigidez dos 
precedentes pode impedir a necessária adaptação do 

direito a novas realidades, especialmente em um mundo 
que muda rapidamente. Além disso, a concentração de 
poder decisório nas mãos de um número limitado de 
magistrados pode levar a uma certa uniformidade de 
pensamento, o que pode ser prejudicial à diversidade de 
interpretações e à inovação jurídica. 

A jurisprudência detém um poder significativo na 
consolidação das leis, atuando como um instrumento 
vital para interpretar, adaptar e estabilizar o direito. 
Enquanto essencial, ela deve ser empregada com cautela, 
assegurando que não apenas siga as mudanças sociais, 
mas também promova a justiça e a equidade. Assim, 
equilibrar a autoridade dos precedentes com a 
necessidade de evolução do direito é um dos grandes 
desafios dos sistemas jurídicos contemporâneos 

 

01. A respeito dos aspectos gramaticais e linguísticos 
do texto acima, assinale a alternativa que faz uma 
afirmação correta. 

a) Na expressão ‘Em situações em que a lei é omissa 
ou ambígua’, o termo ‘em que’ poderia ser 
corretamente substituído por ‘onde’.  

b) No trecho ‘os princípios e regras abstratas do 
direito são moldados para atender’, o verbo 
destacado é classificado como verbo de ligação. 

c) Na expressão ‘para atender às demandas da 
sociedade e às particularidades de cada caso’, o 
acento grave poderia ser corretamente retirado, 
mantendo-se a correção gramatical.  

d) No trecho ‘Contudo, a dependência excessiva da 
jurisprudência também pode apresentar riscos’, a 
vírgula é obrigatória. 

e) No trecho ‘A jurisprudência detém um poder 
significativo’, o acento empregado no verbo 
obedece à regra dos acentos diferenciais.  
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02. Quanto às informações do texto, assinale a 
alternativa incorreta. 

a) O texto argumenta que a jurisprudência 
desempenha um papel essencial na adaptação das 
leis às necessidades sociais, preenchendo lacunas 
legislativas e garantindo uma aplicação do direito 
mais equânime. 

b) Uma das vantagens destacadas no texto é que a 
jurisprudência promove a segurança jurídica, 
proporcionando aos cidadãos e operadores do 
direito a capacidade de antecipar os resultados 
judiciais, o que, por sua vez, pode reduzir litígios e 
custos. 

c) O texto critica a jurisprudência por sua 
inflexibilidade e pelo risco de concentração de 
poder decisório nas mãos de poucos magistrados, 
o que poderia prejudicar a diversidade de 
pensamento jurídico. 

d) O texto ressalta que a jurisprudência pode liderar 
avanços sociais, especialmente em áreas como os 
direitos humanos, ao interpretar as leis de maneira 
progressista, refletindo mudanças nas normas 
sociais e valores éticos. 

e) De acordo com o texto, a jurisprudência é retratada 
como uma fonte de direito menos tradicional do 
que a legislação, sendo utilizada apenas em casos 
excepcionais quando não existem leis aplicáveis.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03. Sobre o seguinte fragmento: 

Contudo, a dependência excessiva da jurisprudência 
também pode apresentar riscos. A rigidez dos 
precedentes pode impedir a necessária adaptação 
do direito a novas realidades, especialmente em 
um mundo que muda rapidamente. 

Julgue as afirmativas abaixo. 

I. O termo ‘Contudo’, tem valor concessivo. 

II. O ‘pode’, na primeira ocorrência, foi empregado 
com o mesmo sentido que na seguinte frase. ‘Ele já 
pode fazer esse concurso’.  

III. Se fosse inserido um acento de crase no ‘a’, após o 
termo direito, a correção seria prejudicada.  

Está(ão) correta(s): 

a) I e II 

b) I e III 

c) Apenas a I 

d) Apenas a III 

e) Todas.  

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

Carlos Henrique 

 

04. Considere como verdadeiras as afirmativas:  

 - Se Jorge é francês, então Denise é espanhola.  

- Denise não é espanhola ou Beatriz é brasileira.  

Sabe-se que Beatriz não é brasileira.  

Logo, é correto afirmar que:  

a) Denise é espanhola e Jorge é francês;  

b) Denise é espanhola ou Jorge é francês;  

c) se Beatriz não é brasileira, então Denise é 
espanhola;  

d) se Denise não é espanhola, então Jorge é francês;  

e) se Jorge não é francês, então Denise não é 
espanhola.  
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O Estratégia concursos emprega vários funcionários 
distribuídos por quatro departamentos, que são: 
contabilidade, tecnologia, vendas e administrativo. 
Ambos os gráficos abaixo mostram a distribuição 
desses funcionários pelos departamentos da 
empresa. 

 

 

05. A análise dos gráficos permite concluir 
corretamente que o total de funcionários do 
Estratégia Concursos que trabalham no setor de 
vendas é: 

a) 550 

b) 560 

c) 570 

d) 580 

e) 590 

 

06.  Em um gráfico de setores calcule o ângulo 
correspondente ao setor de Contabilidade  

a) 48o 

b) 49,5o 

c) 51o 

d) 52,5o 

e) 55o 

 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

Herbert Almeida 

 

07. Em relação ao poder hierárquico da 
Administração Pública, assinale a alternativa 
correta: 

a) as relações hierárquicas independem da existência 
de subordinação. 

b) a edição de atos normativos internos para ordenar 
a atuação dos subordinados é uma decorrência do 
poder hierárquico. 

c) pelo poder hierárquico, a Administração Pública 
pode condicionar e restringir direitos individuais 
em prol da coletividade. 

d) o poder hierárquico não autoriza a revisão da 
atuação dos agentes públicos. 

e) a punição das infrações funcionais internas dos 
servidores decorre diretamente do poder 
hierárquico. 

 

08. Sobre o processo administrativo disciplinar, 
previsto na Lei 8.112/1990, é correto afirmar que: 

a) as denúncias sobre irregularidades serão objeto de 
apuração, desde que contenham a identificação e 
o endereço do denunciante e sejam formuladas por 
escrito. 

b) da sindicância poderá resultar a aplicação de 
penalidade de advertência, suspensão ou 
demissão. 

c) o processo disciplinar será conduzido por comissão 
composta de dois servidores estáveis designados 
pela autoridade competente. 

d) o servidor que responder a processo disciplinar 
poderá ser exonerado a pedido, ou aposentado 
voluntariamente antes da conclusão do processo. 

e) à autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é facultado promover a apuração, 
mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado a ampla defesa. 
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

 

09. De acordo com as normas sobre o Poder 
Judiciário, assinale a alternativa correta: 

a) O Conselho Nacional de Justiça tem sede na capital 
federal, mas não tem jurisdição, porque é órgão 
meramente administrativo destinado a promover o 
controle interno do Poder Judiciário. 

b) O Superior Tribunal de Justiça é o órgão máximo do 
Poder Judiciário e tem por função precípua a 
guarda da Constituição Federal. 

c) o Tribunal de Contas da União é órgão do Poder 
judiciário que faz controle de legalidade e não de 
jurisdição. 

d) O Conselho Nacional de Justiça, com sede na capital 
federal, compõe-se de quinze membros, sendo 
todos nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 
do Senado Federal, para mandato de dois anos, 
admitida uma recondução. 

e) A vitaliciedade assegura ao magistrado que a perda 
do cargo não poderá ocorrer por mera decisão 
administrativa, mas apenas por sentença judicial 
transitada em julgado. No primeiro grau, a 
vitaliciedade é adquirida após a posse no cargo. 

 

10. Sobre os remédios constitucionais, assinale a 
alternativa correta. 

a) Os processos de habeas corpus, habeas data, 
mandado de segurança e mandado de injunção 
têm procedimentos especiais. A ação popular, por 
sua vez, tem rito comum. 

b) Os processos de mandado de segurança e os 
respectivos recursos terão prioridade sobre todos 
os atos judiciais, inclusive o habeas corpus. 

c) Das ações constitucionais, as únicas que dispensam 
advogado é o habeas corpus e a ação popular. 

d) São gratuitas as ações de habeas corpus, habeas 
data, mandado de injunção e ação popular.  

e) Todas as ações constitucionais admitem a 
modalidade preventiva. 

NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

André Rocha 

 

11. Segundo a Constituição Federal de 1988, todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

Sobre Direito Ambiental Constitucional, assinale a 
alternativa correta. 

a) Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo 
empreendedor. 

b) As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados. 

c) A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Cerrado e a Zona Costeira são 
patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao 
uso dos recursos naturais.   

d) As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei estadual, sem o 
que não poderão ser instaladas. 

e) Consideram cruéis as práticas desportivas que 
utilizem animais, como é o caso da Vaquejada e das 
brigas de galo. 
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12.   A Lei nº 12.305/2010 institui a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus 
princípios, objetivos e instrumentos, bem como 
sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os 
perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 
poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis.   

Sobre a referida norma, analise os itens. 

I - Resíduo sólido é aquele que, depois de esgotadas 
todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos 
disponíveis e economicamente viáveis, não 
apresenta outra possibilidade que não a disposição 
final ambientalmente adequada. 

II – Reciclagem é o processo de aproveitamento dos 
resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
física ou físico-química, observadas as condições e 
os padrões estabelecidos pelos órgãos 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e 
do Suasa. 

III - Geradores de resíduos sólidos são pessoas físicas 
ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
geram resíduos sólidos por meio de suas 
atividades, nelas incluído o consumo. 

Estão corretos apenas o(s) seguinte(s) item(ns): 

a) I 

b) I e II 

c) I e III 

d) II e III 

e) III 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DE GESTÃO ESTRATÉGICA 

Stefan Fantini 

 

13. O planejamento estratégico 

a) é realizado pelo nível intermediário da organização. 

b) é orientado para o longo prazo. 

c) tem foco em tarefas rotineiras. 

d) leva em consideração exclusivamente o ambiente 
interno da organização. 

e) envolve apenas determinada unidade da 
organização. 

 

14. O BSC (Balanced Scorecard) traduz a missão, a 
visão e a estratégia organizacional, através de um 
mapa estratégico, composto por objetivos 
estratégicos que estão distribuídos nas seguintes 
perspectiva: 

a) Financeira, Cliente, Processos Externos e 
Aprendizado e Crescimento. 

b) Financeira, Cliente, Processos Internos e 
Aprendizado e Crescimento. 

c) Financeira, Funcionários, Processos Internos e 
Aprendizado e Crescimento. 

d) Financeira, Cliente, Processos Internos e 
Stakeholders. 

e) Funcionários, Cliente, Processos Internos e 
Stakeholders. 
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E 
FUNDAMENTAIS E DE ACESSIBILIDADE 

Lilian Novakoski 

 

15. Julgue as assertivas sobre Direitos Humanos e 
Fundamentais  

I – Dentre as garantidas sobre direitos fundamentais 
está previsto o mandado de segurança coletivo, 
que pode ser impetrado por entidade partidária de 
nível estadual, desde que com representação na 
câmara de deputados do seu estado. 

II - Os tratados incorporados pelo rito especial 
constitucional (aprovados em dois turnos, por três 
quintos dos votos em cada Casa do Congresso 
Nacional) não podem servir de parâmetro para 
avaliar a constitucionalidade de uma norma 
infraconstitucional qualquer.  

III- Em 1948, pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, foi reconhecida a dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e seus 
direitos iguais e inalienáveis, sendo esses 
elementos fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo, prevendo expressamente que 
todo ser humano te direito a nacionalidade, bem 
como, direito de mudar e que ninguém será 
mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e 
o tráfico de escravos serão proibidos em todas as 
suas formas 

IV- São traços característicos dos direitos humanos a 
imprescritibilidade, a inalienabilidade e a 
indisponibilidade. 

Estão corretas: 

a) I e II  

b) II, III e IV 

c) I, III e IV 

d) III e IV 

e) II e IV 

 

 

 

16. Sobre direitos das pessoas com deficiência, 
previstos nas Leis 13.146/2015, Lei 10.098/2000 e 
Lei 10.048/2000, assinale a Incorreta: 

a) Os semáforos para pedestres instalados nas vias 
públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem 
estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de 
pessoas portadoras de deficiência visual, se a 
intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade 
da via assim determinarem. 

b) As pessoas com deficiência, as pessoas com 
transtorno do espectro autista, as pessoas idosas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes, as pessoas com criança 
de colo, os obesos, as pessoas com mobilidade 
reduzida e os doadores de sangue terão 
atendimento prioritário, devendo também, 
empresas de transporte coletivo reservar assentos 
para este grupo de pessoas.  

c) É ajuda técnica os produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

d) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para conservar sua fertilidade, 
sendo vedada a esterilização compulsória 

e) Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que 
caracterizem as violações previstas no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, devem remeter peças ao 
Ministério Público para as providências cabíveis. 
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL 

Priscila Silveira 

 

17. Com relação aos crimes contra a Administração 
Pública, é correto afirmar: 

a) Pratica corrupção passiva o funcionário público que 
solicita ou recebe vantagem indevida, para si ou 
para outrem, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela. 

b) Pratica concussão o funcionário público que se 
apropria de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 
móvel, público ou particular, de que tem a posse 
em razão do cargo. 

c) No peculato culposo, a reparação do dano, em 
qualquer momento do processo e até a sentença 
recorrível, reduz em um terço a pena imposta. 

d) Pratica concussão o funcionário público que exigir, 
para si ou para outrem, vantagem devida, ainda 
que fora da função ou antes de assumi-la. 

e) Pratica prevaricação o funcionário público que 
pratica, retarda ou deixa de praticar ato de ofício 
com infração de dever funcional, cedendo a pedido 
ou influência de outrem:  

 

18. Valquíria é funcionária pública de uma autarquia 
municipal na comarca de Itabaiana - SE. Em conluio 
e unidade de desígnios com seu amigo Ricardo, que 
não é funcionário público, decidem se apropriar do 
notebook de última geração que foi entregue à 
Valquíria para que esta pudesse trabalhar na 
autarquia municipal. Assim, Ricardo, sabendo da 
condição de funcionária pública de Valquíria, 
concorda com o intento criminosa e visando 
facilitar a manobra criminosa, coloca o objeto na 
bolsa enquanto Valquíria conversava com alguns 
outros funcionários ao final do expediente. 
Contudo, ao tentarem sair do local de trabalho, 
foram surpreendidos pelo Segurança que foi 
avisado por Lúcia que a tudo assistiu. Nesse caso 
hipotético, assinale a opção correta:  

a) Valquíria responde por peculato-furto e, o Ricardo, 
por furto. 

b) Ambos respondem pelo crime de peculato, pois a 
condição de funcionário público é pessoal e 
elementar do delito, transmitindo-se ao coautor. 

c) Apenas Valquíria responde pelo crime de peculato, 
pois ser funcionário público é uma condição 
pessoal e não se comunica aos coautores.  

d) Ambos respondem pelo delito de peculato, sendo 
obrigatória a redução da pena em 1/2 caso haja 
Valquíria repare o dano após o trânsito em julgado 
da sentença condenatória. 

e) Valquíria responde pelo crime de peculato doloso, 
enquanto Ricardo responde por peculato culposo, 
pois concorreu para o delito de outrem. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Priscila Silveira 

 

19. Se a prisão em flagrante feita por agente policial 
não contar com testemunhas da infração, 
apresentado o preso à Autoridade Policial esta 

a) fará diligências no local dos fatos em busca de 
testemunhas da infração, antes de lavrar o auto de 
prisão em flagrante. 

b) não lavrará o auto de prisão em flagrante por falta 
de testemunhas. 

c) lavrará o auto de prisão em flagrante que será 
assinado apenas pela própria autoridade, pelo 
autuado e pelo condutor. 

d) lavrará o auto de prisão em flagrante ouvindo o 
condutor e colherá as assinaturas de duas pessoas 
que tenham testemunhado a apresentação do 
preso à autoridade. 

e) convocará parentes do preso para assinar o auto 
juntamente com ele. 
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20. Assinale a alternativa correta, referente a prisão 
em flagrante: 

a) a prisão em flagrante pode ser relaxada pela 
autoridade policial em casos de infrações punidas 
com detenção ou prisão simples. 

b) Dentro de 24h (vinte e quatro horas) depois da 
prisão, será encaminhado ao juiz competente o 
auto de prisão em flagrante acompanhado de todas 
as oitivas colhidas e, caso o autuado não informe o 
nome de seu advogado, cópia integral para 
Defensoria Pública. 

c) A falta de testemunhas da infração penal não 
impede a lavratura da prisão em flagrante, 
devendo o condutor prestar o compromisso legal 
para o ato. 

d) Considera-se em flagrante presumido quem é 
perseguido, logo após, pela autoridade, pelo 
ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que 
faça presumir ser autor da infração. 

e) Na falta ou impedimento do escrivão, não será 
possível que a autoridade policial faça a designação 
de outra pessoa, ocasião em que não poderá lavrar 
o auto de prisão em flagrante devendo ser relaxado 
imediatamente a prisão. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

SEGURANÇA DE DIGNATÁRIOS 

Alexandre Herculano 

 

21. Na análise de riscos relacionada à segurança de 
dignitários, qual das seguintes opções descreve 
corretamente a função do diagnóstico?  

a) O diagnóstico refere-se à identificação dos objetos 
de valor a serem protegidos.  

b) O diagnóstico é o processo de avaliar as medidas de 
segurança existentes.  

c) O diagnóstico envolve a avaliação dos riscos 
potenciais e das ameaças à segurança do dignitário.  

d) O diagnóstico é a etapa em que se aplicam métodos 
de segurança física.  

e) O diagnóstico é a elaboração do plano de 
contingência para situações de emergência.  

 

22. Ao analisar uma ocorrência em que uma pessoa 
adentrou em um ambiente protegido sem 
autorização e ali permaneceu por algumas horas, e 
após saiu sem ser notada, o agente de polícia 
judicial pôde constatar que essa pessoa: 

a) Não causou nenhuma alteração no ambiente e 
tampouco qualquer prejuízo material e dessa 
forma, não ocorreu dano ou perda. 

b) Em que pese ter entrado sem autorização, não 
deixou nenhum sinal de sua passagem ali, 
principalmente no sentido de acarretar algum 
prejuízo, houve perda no sentido de que houve 
uma falha nos controles de acesso do ambiente, 
porém não houve dano algum. 

c) Acabou por subtrair objetos de valores, e ao sair do 
ambiente sem ser notado constatou-se dano no 
sentido de que ocorreu uma falha nos controles de 
acesso do local, porém não houve perda alguma, 
uma vez que não ocorreu nenhum tipo de ameaça 
à vida e à integridade física das pessoas. 

d) Acabou por vandalizar equipamentos e subtrair 
certo numerário em dinheiro e saiu desse ambiente 
sem ser notado, houve perda no sentido de que 
ocorreu uma falha nos controles de acesso do 
ambiente, e ao mesmo tempo houve dano, pela 
subtração do numerário em dinheiro o que 
demonstra um prejuízo real. 

e) Em que pese ter entrado sem autorização, não 
subtraiu nenhum objeto, nem causou nenhum tipo 
de alteração no ambiente, houve dano no sentido 
de que ocorreu uma falha nos controles de acesso 
do ambiente, porém não houve perda alguma. 
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23.  Qual o principal objetivo do planejamento de 
segurança corporativa estratégica?  

a) Minimizar os custos operacionais da empresa.  

b) Proteger o patrimônio, os colaboradores e as 
informações da organização.  

c) Aumentar a competitividade no mercado. 

d) Reduzir a carga de trabalho dos gestores.  

e) Melhorar a qualidade dos produtos ou serviços 
oferecidos.  

 

24. Quais são os princípios básicos que devem 
orientar o planejamento de segurança em uma 
empresa?  

a) Aleatoriedade e improvisação.  

b) Discrição e ocultação.  

c) Prevenção e integração.  

d) Descentralização e individualismo.  

e) Segregação e competição. 

 

25. Qual é a importância da modularidade e do 
faseamento no planejamento de segurança 
corporativa?  

a) A modularidade permite a adaptação rápida a 
novas situações, e o faseamento ajuda a garantir a 
cobertura de todas as áreas da empresa.  

b) A modularidade visa a redução de custos, e o 
faseamento facilita a implementação de novas 
tecnologias.  

c) A modularidade ajuda na centralização das 
decisões, e o faseamento permite a terceirização 
de serviços de segurança.  

d) A modularidade promove a competição entre os 
setores, e o faseamento melhora a comunicação 
interna.  

e) A modularidade aumenta a burocracia, e o 
faseamento dificulta a avaliação de desempenho.  

 

 

 

26. Qual a principal finalidade da NR-23: Proteção 
Contra Incêndios?  

a) Estabelecer regras para a realização de festas e 
eventos com fogo.  

b) Garantir a segurança dos trabalhadores e do 
patrimônio em relação aos incêndios.  

c) Regular a venda de equipamentos de combate a 
incêndios.  

d) Definir as normas para a queima controlada de 
resíduos.  

e) Padronizar a fabricação de fogos de artifício.  

 

27. Qual das alternativas a seguir descreve 
corretamente o conceito de "Plano Específico" em 
relação à classificação dos graus de risco?  

a) O Plano Específico é a etapa do pré-confronto em 
que se identificam os causadores do conflito.  

b) O Plano Específico é a fase em que se define a 
resposta imediata e as ações a serem tomadas em 
situações de risco.  

c) O Plano Específico refere-se à organização do posto 
de comando durante um incidente.  

d) O Plano Específico é a tipologia dos causadores de 
risco em um ambiente específico.  

e) O Plano Específico é a etapa em que se 
estabelecem os perigos potenciais de um 
determinado local.  
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28. O vestuário do assistente de segurança, ao 
desempenhar a atividade de proteção de 
dignitários, é um importante item para o sucesso 
da missão e 

a) não necessita ser social completo e sim se adaptar 
ao evento em que comparecer e ao traje utilizado 
pela pessoa protegida, deve ser confortável e capaz 
de portar os equipamentos individuais e 
armamento necessário às atividades, de forma 
preferencialmente dissimulada. 

b) a utilização do uniforme ou fardamento 
representativo da instituição a que pertence é 
obrigatória a fim de identificar o agente de 
imediato, além de permitir portar os equipamentos 
individuais e armamento necessário às atividades 
de forma ostensiva. 

c) deve ser social completo, independente do evento 
em que comparecer e do traje utilizado pela pessoa 
protegida, porém confortável, pois deve o agente 
permanecer várias horas em pé, além de ser capaz 
de portar os equipamentos individuais e 
armamento necessário ao serviço, 
preferencialmente de forma dissimulada. 

d) deve ser confortável e capaz de portar os 
equipamentos individuais e armamento necessário 
à atividade, preferencialmente de forma 
dissimulada. A sua escolha independe do evento 
em que comparecer ou do traje utilizado pela 
pessoa protegida. 

e) o uniforme ou fardamento representativo da 
instituição é fundamental para garantir a 
ostensividade obrigatória ao serviço de segurança 
de dignitários, porém deve permitir ao agente 
portar os equipamentos individuais e armamento 
necessário ao serviço de forma dissimulada. 

 

 

 

 

 

 

29. Para atender à agenda de um determinado 
dignitário que compareceria a um evento público 
com grande número de pessoas, o encarregado de 
segurança determinou que um agente 
comparecesse no dia do evento com antecedência 
a fim de acompanhar o andamento das atividades 
e preparar a chegada da autoridade. Durante o 
evento, o próprio encarregado da segurança, 
acompanhado de outro técnico, esteve junto à 
autoridade, realizando a segurança efetiva. Assim, 
os tipos de segurança adotadas foram: 

a) avançada e aproximada. 

b) física e pessoal. 

c) local e física. 

d) pública e aproximada. 

e) aproximada e física. 

 

30.  Com relação a proteção de uma autoridade, os 
agentes poderão estar em formações específicas 
para proteção do dignitário quando a escolta for a 
pé. Assim, tendo quatro agentes qual formação não 
seria indicada. 

a) Círculo 

b) Quadrado 

c) Cunha invertida 

d) Homem ponta 

e) Losango 
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SEGURANÇA ORGÂNICA 

Alexandre Herculano 

 

31. As medidas de segurança nas áreas e instalações 
podem ser caracterizadas pelo emprego de 
recursos humanos ou equipamentos. Quanto à 
finalidade, podem ainda ser divididas em 
preventivas ou reativas, assim, é correto afirmar: 

a) Os recursos humanos atuam de forma preventiva e 
reativa, porém prioriza-se em sua normalidade a 
forma reativa com o intuito de evitar 
constrangimentos com a demonstração da 
disponibilidade da segurança. 

b) Todos os equipamentos agem de forma 
exclusivamente reativa e não possuem viés 
preventivo, o qual é deixado sob responsabilidade 
dos recursos humanos, desde que estes estejam 
ostensivos e identificáveis. 

c) A atuação dos recursos humanos tem caráter 
essencialmente reativo, o que deve ser garantido 
com o uso de uniformes, ou se descaracterizados, 
portando identificação que legitime sua ação. 

d) Todos os equipamentos agem exclusivamente de 
forma preventiva e não possuem viés reativo, o 
qual é deixado sob responsabilidade dos recursos 
humanos, que independe de estarem identificados 
ou não. 

e) Existem equipamentos que atuam de forma 
preventiva e reativa, possuindo efeito técnico e 
psicológico de inibição de ações indesejadas 
apenas pelo fato de ali estarem, desde que 
ostensivos e facilmente identificáveis. 

 

32. Qual é um dos fundamentos essenciais da 
Segurança Orgânica?  

a) Isolamento total das instalações.  

b) Monitoramento constante por equipes de 
segurança armadas.  

c) Utilização de tecnologias de ponta em todos os 
sistemas de segurança.  

d) Análise contínua de ameaças e vulnerabilidades.  

e) Rotação constante de funcionários de segurança.  

33. O que caracteriza a abordagem orgânica na 
Segurança?  

a) Implementação de medidas reativas em resposta a 
incidentes.  

b) Adoção de estratégias dinâmicas e adaptativas com 
base em análises contínuas de riscos e ameaças.  

c) Utilização de métodos tradicionais e estáticos de 
proteção.  

d) Centralização das decisões de segurança em um 
único indivíduo.  

e) Dependência exclusiva de tecnologias de ponta 
para garantir a segurança.  

 

34. Qual a classe de incêndio em que materiais como 
papel, madeira, tecido e borracha estão incluídos? 

a) Classe A  

b) Classe B  

c) Classe C  

d) Classe D  

e) Classe K  

 

35. Em qual gradação de segurança os funcionários 
podem acessar o local com base na necessidade 
funcional ou de negócios, e as informações tratadas 
não são públicas, mas também não são 
extremamente sensíveis?  

a) Segurança excepcional  

b) Segurança elevada  

c) Segurança mediana  

d) Segurança rotineira  

e) Segurança periférica  
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CÓDIGO PENAL 

Renan Araújo 

 

36. Acerca da lei penal no tempo e no espaço, assinale 
a alternativa correta: 

a) A lei penal mais grave não se aplica ao crime 
permanente, ainda que sua vigência seja anterior à 
cessação da permanência. 

b) consideram-se extensão do território nacional as 
embarcações brasileiras a serviço do governo 
brasileiro, onde quer que se encontrem. 

c) A abolitio criminis faz cessar a execução da pena e 
todos os demais efeitos da condenação. 

d) Adota-se no Brasil o princípio da territorialidade 
absoluta no que tange à aplicação da lei penal no 
espaço. 

e) Considera-se praticado o delito no lugar em que 
praticada a conduta, no todo ou em parte, sendo 
irrelevante o lugar do resultado. 

 

37. Acerca da do fato típico, da ilicitude e da 
culpabilidade, assinale a alternativa correta: 

a) Crimes formais são aqueles em que a ocorrência do 
resultado naturalístico previsto no tipo penal é 
dispensável para a consumação. 

b) A tentativa é compatível com os crimes omissivos 
próprios, pois são crimes unissubsistentes.  

c) No que tange ao nexo de causalidade, o CP adota, 
como regra, a teoria da causalidade adequada. 

d) O conhecimento da situação justificante é 
dispensável para a configuração da legítima defesa. 

e) A coação irresistível, física ou moral, afasta a 
culpabilidade, por inexigibilidade de conduta 
diversa. 

 

 

 

 

 

38. Demétrio praticou, no dia 16.02.2024, fato 
tipificado como crime de desacato (art. 331 do CP), 
em tese praticado contra um agente público 
federal no exercício da função. Porém, restou 
comprovado por perícia médica que o infrator, ao 
tempo do fato, não era inteiramente capaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento, por conta de 
perturbação de saúde mental. Nesse caso, é 
correto afirmar que Demétrio: 

a) terá sua pena reduzida de um a dois terços. 

b) será isento de pena, mas receberá medida de 
segurança. 

c) será considerado semi-imputável, com imposição 
necessária de medida de segurança. 

d) terá sua pena reduzida de um sexto a um terço. 

e) será considerado inimputável, sem imposição de 
medida de segurança. 

 

39. Acerca da prescrição, é correto afirmar que: 

a) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 02 
anos, quando a multa for a única cominada ou 
aplicada. 

b) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 03 
anos, quando a multa for a única cominada ou 
aplicada. 

c) A prescrição da pena de multa ocorrerá em 02 
anos, independentemente de haver cominação ou 
aplicação de pena privativa de liberdade. 

d) O prazo prescricional é reduzido pela metade 
quando o infrator era, ao tempo do fato, menor de 
25 anos. 

e) O prazo prescricional é reduzido pela metade 
quando o infrator era, ao tempo do trânsito em 
julgado, maior de 70 anos. 
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40. Débora e Lúcio se conheceram em um bar da 
cidade de Cariacica-ES. Após conversarem por 
alguns minutos, Lúcio teve que ir ao banheiro. 
Aproveitando-se da ausência de Lúcio, Débora 
colocou substância psicoativa na bebida deste. 
Lúcio voltou do banheiro, terminou sua bebida e 
começou a se sentir mal. Após ficar tonto, sentou-
se e acabou ficando inconsciente. Débora, então, 
subtraiu o celular e o relógio de Lúcio, 
empreendendo fuga. 

Nesse caso, é correto afirmar que a conduta de 
Débora configura: 

a) furto qualificado pelo abuso de confiança 

b) furto qualificado pela fraude 

c) furto simples 

d) roubo impróprio 

e) roubo próprio praticado com violência imprópria 

 

41. José, técnico judiciário do TRF2, recebeu de 
Fernando a seguinte proposta: R$ 5.000,00 em 
dinheiro para retardar indevidamente o 
andamento de determinado processo no qual 
Fernando era réu. José aceita a promessa e 
efetivamente retarda o andamento processual. 
Todavia, Fernando não realiza o pagamento 
prometido. 

Nesse caso, é correto afirmar que José e Fernando 
praticaram, respectivamente, os crimes de: 

a) corrupção passiva consumada, sem majoração, e 
corrupção ativa tentada, sem majoração 

b) corrupção passiva consumada, com majoração, e 
corrupção ativa consumada, sem majoração 

c) corrupção passiva tentada e corrupção ativa 
tentada 

d) corrupção passiva tentada e corrupção ativa 
consumada 

e) corrupção passiva consumada, majorada em um 
terço, e corrupção ativa consumada, majorada em 
um terço. 

 

42. Hugo, reincidente, visando à subtração do 
aparelho celular de sua colega de trabalho, Tatiana, 
quebrou o cadeado que trancava o armário da 
vítima e subtraiu o aparelho, avaliado em R$ 
850,00. Uma semana depois, não tendo havido 
sequer registro de ocorrência em sede policial, 
Hugo se arrependeu e devolveu voluntariamente o 
aparelho, bem como ressarciu a vítima pelo dano 
causado ao cadeado destruído, pedindo desculpas 
pelo ocorrido. 

Nesse caso, é correto afirmar que houve: 

a) furto de uso, que configura fato atípico 

b) desistência voluntária, devendo o agente 
responder por dano simples. 

c) Arrependimento eficaz, ficando o agente isento de 
pena. 

d) furto qualificado consumado, mas não será cabível 
o privilégio nem a diminuição de pena relativa ao 
arrependimento posterior 

e) furto qualificado consumado, não sendo cabível o 
privilégio, embora seja cabível a diminuição de 
pena relativa ao arrependimento posterior 
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43. Sobre os crimes contra a fé pública, assinale a 
alternativa correta: 

a) A adulteração de testamento particular configura o 
crime de falsificação de documento público. 

b) A inserção de informação falsa em documento 
particular, com o fim de prejudicar direito, 
configura o crime de falsificação de documento 
particular. 

c) O agente que falsificar documento, público ou 
particular, e posteriormente usar o documento 
falsificado, deverá responder pelos crimes de 
falsificação de documento e uso de documento 
falso. 

d) Inserir, na Carteira de Trabalho e Previdência Social 
do empregado ou em documento que deva 
produzir efeito perante a previdência social, 
declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido 
escrita, configura o crime de falsidade ideológica. 

e) O crime de falsidade ideológica, quando praticado 
em documento público, é considerado um crime 
próprio de funcionário público. 

 

44. Charles, Oficial de Justiça Federal, ao dirigir-se até 
determinado local para realizar uma diligência 
judicialmente determinada, foi recebido a socos e 
pontapés por Pedro, que buscava impedir a 
realização do ato. Charles, em razão das agressões, 
acabou sofrendo lesão corporal grave e a diligência 
não foi realizada naquela data. 

Nesse caso, a conduta de Pedro configura: 

a) Resistência simples, apenas 

b) Desobediência e lesão corporal grave 

c) Resistência qualificada e lesão corporal grave 

d) Resistência simples e lesão corporal grave 

e) Resistência qualificada, apenas 

 

 

 

 

 

45. Em determinado processo criminal, Marcelo, réu 
pela suposta prática do crime de estelionato 
praticado em desfavor do INSS, ofereceu a Lívia a 
quantia de R$ 10.000,00 para que esta, na 
qualidade de testemunha, viesse a prestar 
afirmação falsa em juízo. Lívia aceitou a proposta e, 
no dia de seu depoimento, efetivamente fez 
afirmações falsas em Juízo. O Juiz Federal que 
presidia a instrução, porém, não acreditou nas 
afirmações de Lívia e proferiu sentença em 
audiência, condenando Marcelo pelo crime de 
estelionato. A defesa de Marcelo interpôs recurso 
de apelação, ainda não julgado pelo Tribunal de 
Justiça. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

a) Marcelo e Lívia deverão responder pelo crime de 
falso testemunho, pela teoria monista do concurso 
de agentes. 

b) Marcelo praticou o crime de corrupção ativa de 
testemunha e Lívia praticou o crime de falso 
testemunho, ambos majorados de um sexto a um 
terço. 

c) Marcelo praticou o crime de corrupção ativa de 
testemunha e Lívia praticou o crime de falso 
testemunho, sem majoração. 

d) Marcelo e Lívia não praticaram crime, eis que o 
depoimento falso não foi determinante no 
processo. 

e) Caso Lívia se retrate e declare a verdade antes do 
julgamento do recurso interposto, estará extinta 
sua punibilidade. 
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LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Antônio Pequeno 

 

46. João portava arma de fogo de uso permitido em 
via pública quando, ao amarrar seu calçado, ela 
disparou, sem, no entanto, atingir ninguém. Devido 
ao barulho provocado, a polícia foi acionada e 
abordou João, localizando o armamento e 
constatando que o seu registro de cautela estava 
vencido.  

Nessa situação hipotética, João 

a) deverá responder pelos crimes de porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido e disparo de arma 
de fogo, em concurso formal.  

b) ante a atipicidade de sua conduta, não deverá ser 
processado por nenhum crime.  

c) deverá responder pelos crimes de porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido e disparo de arma 
de fogo, em concurso material.  

d) deverá responder unicamente pelo crime de porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido.  

e) ante a ocorrência da consunção, deverá responder 
unicamente pelo crime de disparo de arma de fogo. 

 

47. Nos termos da Lei n° 10.826/2003 (Estatuto do 
Desarmamento), é correto afirmar que  

a) o crime de Omissão de Cautela é considerado 
doloso e apenado com detenção.  

b) todos os crimes tipificados na referida legislação 
são apenados com reclusão.  

c) o crime de disparo de arma de fogo é apenado com 
detenção.  

d) o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de 
uso proibido é considerado hediondo.  

e) a referida legislação contempla diversos crimes 
dolosos e culposos. 

 

 

 

48. Sobre os crimes de racismo previstos na Lei nº 
7.716/1989, assinale a afirmativa correta.  

a) Inexiste mandado constitucional expresso para a 
criminalização do racismo.  

b) Somente a publicação feita em meios impressos é 
circunstância qualificadora do crime de incitação 
ao racismo.  

c) O texto da Lei nº 7.716/1989 já criminaliza a 
homotransfobia, sendo desnecessária lei específica 
para essa finalidade.  

d) A fabricação de ornamento com a cruz suástica é 
um fato típico se houver o propósito de divulgação 
de ideais nazistas.  

e) O delito de injúria racial não é previsto na Lei nº 
7.716/1989 e, por isso, não é classificado com um 
crime de racismo.  

 

49. De acordo com a Lei nº 7716/1989 e suas 
alterações (Preconceito de raça ou cor) marque a 
alternativa correta sobre o crime de injúria racial 

a) É um crime apenado com pena de detenção 

b) Ação penal é condicionada à representação 

c) Envolve elementos referente a raça, cor, etnia, 
religião e procedência nacional 

d) A pena é aumentada de metade se o crime for 
cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais 
pessoas 

e) Será qualificada a injuria racial se for praticada 
mediante o concurso de pessoas. 
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50. Acerca dos crimes de abuso de autoridade, 
previstos na Lei nº 13.869/2019, é correto afirmar 
que:  

a) os crimes de abuso de autoridade, além do dolo, 
exigem a presença de elemento subjetivo especial, 
isto é, a finalidade específica de prejudicar outrem 
ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, a 
atuação por mero capricho ou satisfação pessoal;  

b) aquele que exerce função pública transitoriamente 
ou sem remuneração não é considerado 
autoridade pública, de modo que não pode figurar 
como sujeito ativo nos crimes de abuso de 
autoridade;  

c) nos crimes de abuso de autoridade, a queixa 
subsidiária pode ser oferecida pelo ofendido, ainda 
que ausente qualquer inércia por parte do 
Ministério Público;  

d) os crimes de abuso de autoridade são de ação 
penal pública condicionada a representação da 
vítima, ou, quando incapaz, de seu representante 
legal;  

e) os particulares jamais poderão concorrer para os 
crimes de abuso de autoridade, pois estes são 
privativos de agentes públicos. 

 

51. Em relação aos crimes de abuso de autoridade, 
assinale a opção correta.  

a) A divergência na interpretação de lei ou na 
avaliação da prova configura abuso de autoridade.  

b) São penas restritivas de direitos a prestação de 
serviços à comunidade ou a entidades públicas e a 
suspensão temporária e sem vencimentos do 
cargo, função ou mandato, as quais podem ser 
aplicadas de forma autônoma ou cumulativa.  

c) Apenas membros de Poderes podem ser sujeitos 
ativos de tais infrações penais, excluída a 
possibilidade da prática por procuradores 
municipais.  

d) A ação penal nos crimes de abuso de autoridade é 
pública condicionada à representação.  

e) A perda do cargo público e a inabilitação 
temporária para o exercício de função pública são 
efeitos automáticos da condenação. 

52. Com base nas disposições da Lei de Abuso de 
Autoridade, assinale a opção correta.  

a) A condenação por crime de abuso de autoridade 
gera automaticamente a perda do cargo, do 
mandato ou da função pública.  

b) Somente o servidor público pode ser sujeito ativo 
do crime de abuso de autoridade.  

c) O erro ocasionado por conduta culposa do agente 
público não exclui o crime de abuso de autoridade.  

d) A condenação por crime de abuso de autoridade 
torna certa a obrigação de indenizar o dano 
causado. 

e) Os crimes de abuso de autoridade, previstos na Lei 
nº 13869/2019, são crimes punidos com a pena de 
reclusão 

 

53. De acordo com a Lei nº 10741/2003 (Estatuto da 
Pessoa Idosa) marque a alternativa incorreta: 

a) Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal 
pública incondicionada, não se lhes aplicando 
os arts. 181 e 182 do Código Penal. 

b) Configura crime discriminar pessoa idosa, 
impedindo ou dificultando seu acesso a operações 
bancárias, aos meios de transporte, ao direito de 
contratar ou por qualquer outro meio ou 
instrumento necessário ao exercício da cidadania, 
por motivo de idade 

c) Configura crime deixar de prestar assistência à 
pessoa idosa, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, em situação de iminente perigo, ou 
recusar, retardar ou dificultar sua assistência à 
saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, 
o socorro de autoridade pública 

d) Constitui crime a negativa de crédito motivada por 
superendividamento da pessoa idosa. 

e) Configura crime abandonar a pessoa idosa em 
hospitais, casas de saúde, entidades de longa 
permanência, ou congêneres, ou não prover suas 
necessidades básicas, quando obrigado por lei ou 
mandado:  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art181
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art182
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54. Mário, primário, de bons antecedentes, foi 
denunciado por furto simples, sendo que, em 
audiência de instrução, o Promotor de Justiça 
ofereceu o benefício da suspensão condicional do 
processo, nos termos do art. 89, da Lei nº 
9.099/1995. A suspensão condicional do processo  

a) não pode prever a reparação do dano pelo agente 
e nem o comparecimento em juízo.  

b) destina-se a crimes em que a pena mínima 
cominada foi igual ou inferior a 3 anos.  

c) tem como condições a proibição de frequentar 
determinados lugares e o comparecimento mensal 
em juízo.  

d) exige que o agente tenha confessado formal e 
circunstancialmente a prática do delito.  

e) exige prova de que o agente não integre 
organização criminosa. 

 

55. Acerca da suspensão condicional do processo, 
segundo a Lei nº 9.099/1995, no capítulo III 
referente aos Juizados Especiais Criminais, é 
correto afirmar que  

a) somente é admitida a suspensão condicional do 
processo para os delitos de menor potencial 
ofensivo cujas penas sejam abrangidas pela Lei nº 
9.099/1995.  

b) a suspensão condicional do processo, quando do 
oferecimento da denúncia, poderá ser proposta 
pelo Juiz do Juizado Especial Criminal, ainda que 
sem oitiva do Ministério Público.  

c) não correrá o prazo prescricional durante a 
suspensão condicional do processo.  

d) o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, 
poderá propor a suspensão do processo, pelo prazo 
equivalente à prescrição prevista para o delito 
cometido pelo denunciado.  

e) se, no curso do prazo, o beneficiário não efetuar, 
sem motivo justificado, a reparação do dano, a 
suspensão não será revogada, entretanto, o Juiz 
proferirá advertência e fixará prazo para o 
cumprimento da referida condição. 
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Redação 
A inteligência artificial, com sua capacidade de processamento de dados e tomada de decisões autônomas, 

desponta como uma poderosa ferramenta de transformação em nossa sociedade. No entanto, junto com 

esse avanço tecnológico, emergem questões complexas e desafiadoras que precisam ser enfrentadas de 

forma ética e responsável. 

 

Com base no texto motivador acima, redija um texto dissertativo sobre o seguinte tema: 

OS DESAFIOS ÉTICOS E MORAIS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA SOCIEDADE 

 

Obs.: o serviço de correção da redação (aspectos linguísticos) pode ser adquirido no link abaixo: 

Correção de Redação  

https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/correcao-de-redacao-aspectos-linguisticos-ate-30-linhas/
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

